
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.155 - MG (2012/0224005-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES 
ADVOGADOS : BERNARDO DAYREL NEIVA E OUTRO(S)
  JORGE MOISÉS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEILANE MARA MARINHO 
ADVOGADO : SANDRO DOS REIS WENCESLAU LACERDA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 
8.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 
esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos morais foram fixados em R$ 
8.000,00, valor que não extrapola os limites da razoabilidade. 

2.   A não indicação do dispositivo de lei que teria sido supostamente 
violado é circunstância que obsta o conhecimento do Apelo Nobre interposto tanto com 
fundamento na alínea a, como na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 
284/STF). 

3.   Agravo Regimental do BANESTES desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.155 - MG (2012/0224005-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES 
ADVOGADOS : BERNARDO DAYREL NEIVA E OUTRO(S)
  JORGE MOISÉS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEILANE MARA MARINHO 
ADVOGADO : SANDRO DOS REIS WENCESLAU LACERDA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo BANCO DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES contra decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 

RAZOABILIDADE (8.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ALÍNEA C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 279).

2.   Nas razões do regimental, sustenta o agravante o inexistência de 

violação à Súmula 7/STJ, diante da evidente desproporcionalidade do valor fixado a título 

de danos morais. Alega, ainda, a não incidência da Súmula 284/STF vez que o dissídio 

jurisprudencial teria sido claramente demonstrado.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

para que seja conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.155 - MG (2012/0224005-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES 
ADVOGADOS : BERNARDO DAYREL NEIVA E OUTRO(S)
  JORGE MOISÉS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEILANE MARA MARINHO 
ADVOGADO : SANDRO DOS REIS WENCESLAU LACERDA 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 

RAZOABILIDADE (R$ 8.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ALÍNEA C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos 

autos, os danos morais foram fixados em R$ 8.000,00, valor que não 

extrapola os limites da razoabilidade. 

2.   A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 

supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do Apelo 

Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na alínea c do 

permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 

3.   Agravo Regimental do BANESTES desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

4.   Inicialmente, no que tange ao quantum indenizatório é 

pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, em sede de Recurso 

Especial, sua revisão apenas é possível quando o valor arbitrado nas 

instâncias originárias for irrisório ou exorbitante. No caso dos autos, o valor 

arbitrado (R$ 8.000,00) não se mostra exorbitante a ponto de excepcionar a 
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aplicação da Súmula 7/STJ.

5.   Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. VALOR FIXADO DENTRO DA 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 

(...).

2. O Tribunal de origem concluiu que ficou caracterizado o 
dano moral a ensejar reparação a esse título com base na 
responsabilidade objetiva do Estado (art. 37, § 6o., da CF), e 
condenou a União ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
tendo em vista o nexo de causalidade entre o acidente e o trauma 
ocorrido e a razoabilidade da quantia fixada, a qual não 
amesquinha o dano sofrido pelo autor, tampouco o locupleta 
indevidamente (e-STJ fl. 71). 

3. A via do recurso especial não é hábil para a análise da 
(in)aplicabilidade do art. 37, § 6º, da CF - responsabilidade objetiva 
do Estado - na espécie em tela. É inviável o exame do aresto 
atacado, quando apreciada a matéria controvertida nos autos sob 
enfoque essencialmente constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

4. Modificar o valor da indenização por danos morais, na 
via do recurso especial, só é possível quando for arbitrado em 
quantia manifestamente irrisória ou exorbitante, de modo a causar 
enriquecimento sem causa e vulnerar os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, o que não ocorre no presente caso. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.420.891/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 13.10.2011). 

6.   No mais, consoante a firme jurisprudência assentada neste 

Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento no 

dissídio jurisprudencial não dispensa a indicação do dispositivo de lei 

federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente 

daquela firmada por outros tribunais. O não-cumprimento de tal requisito, 

como no caso, importa deficiência de fundamentação, atraindo também a 

incidência do contido no citado Enunciado 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

7.   A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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INDENIZAÇÃO. FÉRIAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. NECESSIDADE MESMO EM 
RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente, por outros Tribunais, não 
autoriza o conhecimento do recurso especial quando interposto 
com base na alínea c do permissivo constitucional.

2. O requerente não demonstrou suficientemente as 
circunstâncias identificadoras da divergência com o caso 
confrontado, conforme dispõem os arts. 541 do Código de 
Processo Civil e 255, §§ 1o. e 2o., do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais impede o conhecimento do recurso especial, 
com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

Agravo  regimental improvido (AgRg no AREsp 49.378/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 09.02.2012).

² ² ²

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
C. SÚMULA 284/STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM 
50 (CINQUENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.

1. Os agravantes não apresentaram argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que, para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea c 
do art. 105 da Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o 
dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio jurisprudencial 
baseia-se na interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada.

3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
que, em casos de indenização por danos morais, é razoável a 
condenação em até 50 (cinquenta) salários mínimos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
Ag 1.373.375/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
10.05.2011).

Documento: 1204111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2013 Página  6 de 5



 
 

 

8.   Diante do exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 280/283).

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental do BANESTES. É como 

voto.

Documento: 1204111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2013 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0224005-4 AREsp 247.155 / MG

Números Origem:  10701100085482001  10701100085482002  10701100085482003  10701100085482004  
701100085482  85482612010  854826120108130701

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES
ADVOGADOS : JORGE MOISÉS JUNIOR E OUTRO(S)

BERNARDO DAYREL NEIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEILANE MARA MARINHO
ADVOGADO : SANDRO DOS REIS WENCESLAU LACERDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES
ADVOGADOS : JORGE MOISÉS JUNIOR E OUTRO(S)

BERNARDO DAYREL NEIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEILANE MARA MARINHO
ADVOGADO : SANDRO DOS REIS WENCESLAU LACERDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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